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			“Dada a escala de mudança, não é mais possível encontrar uma solução específica e discreta para cada parte do problema. É essencial encontrar soluções abrangentes que considerem as interações entre os próprios sistemas naturais com os sistemas sociais. Não estamos diante de duas crises separadas, uma ambiental e outra social, mas uma crise complexa que é, ao mesmo tempo, social e ambiental. Estratégias para uma solução demandam uma abordagem integrada para combater a pobreza, restaurar a dignidade dos excluídos e, ao mesmo tempo, proteger a natureza”.

			Papa Francisco

			LAUDATO SI’

		


		
			APRESENTAÇÃO GERAL

			Nunca a opinião pública mundial esteve tão preocupada com a questão ambiental como atualmente. Ocorreram, nos últimos anos, dois grandes desastres ecológicos que alertaram as lideranças políticas e econômicas de diversos países para a necessidade de repensar os padrões de consumo, de produção e de acumulação de capital da Humanidade, que ameaçam a vida no Planeta.

			O primeiro grande desastre ambiental ocorreu no Golfo do México, em 2010, com a explosão da plataforma Deepwater Horizon da British Petroleum (BP), que causou a morte de sete trabalhadores e o derramamento de cinco milhões de barris de petróleo no mar. No acidente da BP, o petróleo vazou durante 87 dias, espalhando-se por mais de 1500 quilômetros quadrados no litoral norte-americano, contaminando e matando milhares de animais. Segundo o Greenpeace, os efeitos do vazamento ainda hoje estão presentes, e compostos químicos do petróleo são encontrados em animais, inclusive em ovos de pássaros que se alimentam na região. Causou também impactos socioeconômicos como a perda de dezenas de bilhões de dólares das indústrias de pesca e do turismo na costa sul dos Estados Unidos.

			O segundo grande desastre ecológico ocorreu em Mariana, Minas Gerais, uma cidade histórica com as seguintes características: a primeira vila, a primeira Capital, sede do primeiro Bispado e a primeira cidade a ser projetada em Minas Gerais. Na tarde de 5 de novembro de 2015, houve o rompimento da Barragem do Fundão, pertencente à Samarco Mineração, cujos acionistas controladores são as empresas VALE e BHP Billiton. O rompimento da barragem de rejeitos de minério, localizada no subdistrito de Bento Rodrigues, a 35 km do centro de Mariana, pode ser considerado o maior desastre ambiental registrado no Brasil e o maior do Mundo envolvendo barragens de rejeitos. Segundo o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e de Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), a gigantesca onda de água e lama entrou no curso do Rio Doce, percorrendo cerca de 600 km até sua foz no mar do Estado do Espírito Santo. Ocorreram 19 mortes, a destruição de comunidades inteiras como a de Bento Rodrigues, de estruturas urbanas e de áreas de preservação permanente e causando o extermínio da biodiversidade aquática. O número de pessoas e famílias atingidas ultrapassa os milhares.

			Além desses dois grandes desastres ecológicos, suficientemente documentados nos meios de comunicação social, a opinião pública mundial está alarmada com os impactos socioeconômicos das mudanças climáticas que têm se acelerado com o aquecimento da Terra em função das pressões antrópicas decorrentes dos atuais padrões de consumo, de produção e de acumulação de capital. A atual crise ecológica mundial sensibilizou o Papa Francisco que, em 2015, com a assessoria de mais de uma centena dos maiores especialistas em ecossistemas e biodiversidade do Mundo, promulgou a Encíclica LAUDATO SI’ que contém um diagnóstico rigoroso da atual crise ecológica mundial, as linhas de ação a serem perseguidas para a mitigação da crise e uma concepção de Ecologia Integral que articula a crise ecológica com a crise social.

			Como as teorias econômicas e os instrumentos de intervenção das políticas ambientais, tais como vêm sendo utilizados atualmente pelos economistas, poderiam contribuir com o Poder Público no sentido de atingir os objetivos de mitigação da crise ecológica? Essa é uma indagação que gera respostas complexas e controversas entre as diferentes escolas de pensamento econômico. De qualquer forma, há um consenso entre diversos especialistas de que os economistas não estão preparados para dar uma resposta satisfatória para a opinião pública. Ou seja, diante de uma questão ambiental e social de extrema gravidade para a população mundial, o instrumental analítico tradicional dos economistas mostra-se frágil e precário para propor o que fazer, como fazer e para quem fazer com eficiência e eficácia em benefício do Homem e da Natureza.

			Este livro tem por escopo propor a construção de uma concepção de Economia que busque integrar inteligentemente o subsistema econômico dentro do sistema ecológico modificando o atual paradigma analítico no qual o subsistema ecológico é compreendido pelo sistema econômico. Para isto, o livro está dividido em três partes. 

			A primeira Parte apresenta uma pesquisa histórica sobre como algumas das principais correntes de pensamento econômico se posicionaram em torno das questões fundamentais da Economia Ecológica. A segunda Parte ilustra, através de diferentes indicadores e de modelos de Contabilidade Social, como é possível ter uma visão integrada dos agregados econômicos mais significativos (PIB, Renda Nacional, etc.) incorporando o valor econômico dos ecossistemas. Na terceira e última Parte, apresentamos uma concepção da Economia e suas implicações para a formulação de estratégias e políticas de desenvolvimento sustentável da biodiversidade e dos ecossistemas brasileiros. As três partes do livro estão integradas em torno da concepção de Ecologia Integral: na Parte 1 mostra-se a evolução dessa concepção na História do Pensamento Econômico; na Parte 2, procura-se ilustrar a constituição de indicadores da Ecologia Integral; na Parte 3, a configuração das políticas públicas ambientais que exprimem as linhas de ação segundo a Ecologia Integral.

			A necessidade de um novo paradigma conceitual para a Economia se justifica por se tratar de uma ciência que está passando por uma profunda crise. Tem-se questionado sobre o caráter científico de uma disciplina econômica que se considera como autônoma e tem a pretensão de uma vida própria. Uma crise que se estende aos vários ramos da Economia. A análise macroeconômica moderna, que tinha grande prestígio desde os anos 1970 por ter conseguido desenvolver um instrumental analítico para controlar as mazelas das flutuações econômicas, não apenas foi incapaz de prever a emergência da crise econômico-financeira de 2008, como advogava que ela não poderia existir. Num encontro na London School of Economics para discutir a crise econômico-financeira de 2008, a Rainha Elizabeth II perguntou aos economistas da renomada instituição: “Por que vocês não perceberam que ela estava chegando?”.

			As atuais teorias de desenvolvimento num contexto de avanço dos processos de globalização econômica e financeira estão impotentes para explicar como crescem as desigualdades sociais e os indicadores de pobreza absoluta e relativa em muitos países, inclusive em países desenvolvidos como os Estados Unidos. Impotentes também para formular e implementar políticas públicas que possam inflexionar esses processos de concentração da renda e da riqueza.

			E, finalmente, mas não por fim, a visão economicista que prevalece entre os que formulam as políticas econômicas e as políticas de desenvolvimento, isolados e descolados do progresso científico das demais Ciências Sociais, faz com que se tornem impotentes para analisar, predizer e avaliar determinadas questões críticas para a evolução da Humanidade, entre as quais a crescente degradação dos ecossistemas do Planeta ou de “Nossa Casa Comum”.

			Paulo R. Haddad
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			PARTE 
1


			O valor da natureza na história do pensamento econômico

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Para analisar como os diferentes pensadores e as diversas escolas do pensamento econômico ambiental evoluíram ao longo do tempo, é necessário fazer, para fins didáticos, uma seleção na riqueza das ideias e doutrinas do presente e do passado. Como o objetivo central deste livro é a construção de uma versão contemporânea da Economia, iremos dividir a Parte 1 em seis capítulos, iniciando com os pensadores dos séculos XVII e XVIII, abrangendo também a Doutrina Social da Igreja com destaque para a Encíclica LAUDATO SI’ lançada pelo Papa Francisco em 2015. Foram destacados os seguintes pensadores: François Quesnay, Robert Malthus, Karl Marx e Alfred Marshall, com alguns de seus discípulos ou seguidores.

			À primeira vista pode parecer estranho ao leitor a incorporação da encíclica papal neste livro (Capítulo 5) no qual a Parte 1 mais se assemelha a um texto tradicional de História do Pensamento Econômico. Contudo, tenham certeza de que, ao longo do tempo, a Encíclica contribuirá mais para a formação da consciência ecológica dos povos de muitas nações do que a maioria dos relatórios técnicos das organizações internacionais que tratam das questões de desenvolvimento sustentável. Além do mais, na elaboração da Encíclica houve a participação de mais de uma centena de renomados cientistas e especialistas, particularmente quando se discutem as raízes humanas da crise ecológica.

			A necessidade de estabelecer um corte seletivo nesta Parte do livro nos levou à indicação de Joseph Schumpeter, presente em sua “História da Análise Econômica”, de que há poucas sequências tão importantes para observar, compreender e fixar nossas mentes do que aquela que se estabelece entre Petty, Cantillon e Quesnay. Schumpeter propõe uma analogia útil: Cantillon estava para Quesnay, e Petty estava para Cantillon assim como Ricardo estava para Marx. Assim, o Capítulo 1 da primeira parte do livro irá se concentrar no pensamento de François Quesnay e dos Fisiocratas que, através do seu Tableau Économique, trata de forma sistemática do papel da natureza no fluxo circular de formação da renda nacional, em comentários preliminares sobre as obras de Petty e Cantillon. Do pensamento de Quesnay extrairemos uma análise sobre a formação histórica das áreas economicamente deprimidas do Leste do Brasil e sobre as vicissitudes do agronegócio brasileiro, com a preocupação de mostrar que as ideias dos grandes pensadores nunca morrem.

			O segundo capítulo nos levará ao pensamento do Reverendo Robert Malthus, que analisa como a pressão do crescimento demográfico poderá comprometer o futuro da Humanidade através da exaustão de alguns recursos naturais críticos. A escolha de sua obra clássica “Ensaio sobre a População” nos permitirá discutir as controvérsias atuais sobre “o fim do crescimento econômico” que se iniciam com os trabalhos do Clube de Roma nos anos 1970, e se estendem até os atuais debates sobre os impactos das mudanças climáticas nas atividades econômicas.

			A inclusão de Marx e de seus discípulos no Capítulo 3 se deve particularmente à necessidade intelectual de superar alguns preconceitos ideológicos identificáveis quanto à contribuição do Marxismo para a Economia Ecológica. Esses preconceitos surgem, de um lado, da percepção sobre as experiências históricas de degradação dos ecossistemas na União Soviética durante setenta anos do regime comunista e, do outro lado, da falsa impressão de que Marx e seus discípulos não teriam uma mensagem doutrinária e conceitual consistente e poderosa para quem se preocupa com o desenvolvimento sustentável do Planeta. Destacaremos, principalmente, como o pensamento dos Marxistas pode lançar novas luzes aos debates sobre a interligação da crise ecológica com a distribuição da renda e da riqueza, o que se denominou de Economia Política “verde e vermelha”. Mencionaremos também como a Economia pode criar algumas armadilhas para os economistas analisando o que se denomina “o socialismo para os ricos no Brasil” e, ainda, como o estilo de planejamento adotado em um país pode impactar diferentemente a questão ambiental.

			O Capítulo 4, ao analisar o pensamento de Alfred Marshall sobre as externalidades ambientais, abre a discussão em torno das atuais teorias neoclássicas sobre a Economia Ecológica, muitas vezes apresentada em textos sobre a denominação de Economia Ambiental, Economia dos Recursos Naturais ou Economia dos Ecossistemas e Biodiversidade, com algumas discrepâncias conceituais entre si. Como destacado, no Capítulo 5 apresentamos uma reflexão sobre a LAUDATO SI’, a encíclica papal dedicada à concepção da Ecologia Integral. 

			Tanto no Capítulo 4 quanto no Capítulo 5, houve o propósito de lançar mão de seus conteúdos para iluminar algumas questões atuais da economia brasileira. A partir das propostas analíticas desses textos pretendemos construir uma visão contemporânea da Economia buscando integrar os subsistemas econômicos com os sistemas ecológicos ao nível teórico, ficando para a Parte 2 a sua operacionalização do ponto de vista da Contabilidade Social e de outros indicadores de desenvolvimento sustentável e, para a Parte 3, alguns temas relacionados com as políticas de desenvolvimento sustentável formuladas e implementadas dentro da concepção de Ecologia Integral.

			A primeira parte do livro se encerra com um capítulo onde se pretende dar uma visão diagramática do que se denomina de Ecologia Integral e suas implicações para o pensamento econômico. Mais do que a expressão didática da Ecologia Integral, há a tentativa de se apresentar uma cosmovisão em que o subsistema econômico é parte significativa do sistema ecológico. Nesta Parte 1, não pretendemos oferecer ao leitor uma visão completa das ideias de cada autor ou de cada corrente de pensamento nem analisar o contexto cultural, econômico e político em que se situaram. A abordagem irá se restringir ao seguinte corte temático: em termos essenciais, de que forma e com quais conteúdos essenciais a questão ecológica é tratada em cada grupo de pensadores ou de sua escola. No final de cada capítulo, são apresentadas as referências bibliográficas mais relevantes, com comentários complementares ao seu núcleo central, onde também são abordadas algumas questões mais técnicas. Há uma preocupação em fazer com que as exposições e os comentários sejam extremamente didáticos e de interesse para não especialistas em Economia. Daí evitarmos o uso da linguagem matemática em qualquer capítulo do livro, recorrendo sempre que possível a exemplos e ilustrações do caso brasileiro.

			Ficaremos satisfeitos com os resultados do nosso esforço intelectual se possibilitar aos leitores não especializados em assuntos da Economia uma melhor compreensão das questões contemporâneas dos processos de desenvolvimento humano. E se conseguirmos ilustrar, através da análise dessas questões, o conteúdo e a relevância da concepção do que é a Ecologia Integral.

		


		
			CAPÍTULO 1
FRANÇOIS QUESNAY E OS FISIOCRATAS

			I. O Contexto Histórico: Ideias e Fatos

			AS OBRAS INTELECTUAIS e as ações de políticas públicas de François Quesnay e dos Fisiocratas podem ser consideradas entre aquelas que se contrapuseram aos Mercantilistas. Mais do que isto. Enquanto Quesnay e os Fisiocratas apresentaram um conjunto sistemático de ideias econômicas, sociais e de preservação da natureza constituindo uma escola de pensamento, os Mercantilistas escreveram principalmente panfletos nos séculos XVII e XVIII sem chegar a formar uma corrente estruturada de ideias. Assim, o Mercantilismo pode ser considerado mais como um conjunto de práticas econômicas que se desenvolveram na Europa entre o século XVI e o final do século XVIII do que uma escola de pensamento econômico. Mais uma ideologia política do que um sistema teórico consistente.

			Podemos caracterizar o Mercantilismo através de três dimensões principais dentro do objetivo deste livro, embora as medidas propostas pelos mercantilistas tenham assumido diferentes formas na Espanha, na França, nos Países Baixos (Bélgica e Holanda) ou na Inglaterra. Segundo Hunt, em fins do século XVI e início do século XVIII quase todas as grandes cidades desses quatro países tinham se transformado em prósperas economias capitalistas dominadas pelos mercadores capitalistas que controlavam não apenas o comércio, mas também grande parte do sistema industrial quase sempre de produção doméstica. Fundamental para a expansão do comércio foi o advento das grandes navegações que facilitaram as transações entre diferentes e distantes países com ganhos de escala no comércio marítimo. Numa primeira dimensão, o Mercantilismo se caracterizava por um período de intensa intervenção do Estado na economia visando à acumulação de riqueza que se confundia à época com a acumulação de metais preciosos (ouro e prata). Como os países da Europa, já na Idade Moderna, careciam de ouro e prata em barra para atender ao crescente volume de comércio interno e externo, os novos Estados-nacionais procuravam a todo custo gerar um superávit na balança comercial (valores positivos das exportações menos importações de bens e serviços) o qual resultava na entrada líquida de moedas.

			Para a formação dos superávits procuravam incentivar as exportações e controlar e restringir as importações utilizando instrumentos de intervenção que variavam de país para país, incluindo: a promoção de novas indústrias que eram muito protegidas da concorrência externa pela elevação das tarifas alfandegárias sobre importações semelhantes (conhecida posteriormente como a lei dos similares); restrição ao consumo interno de determinados produtos para a formação de excedentes exportáveis; melhoria da infraestrutura econômica para facilitar a logística de exportações; a política de colonização de novos territórios (como os espanhóis e portugueses na América Latina) visando a obter o monopólio sobre os metais preciosos, a garantir o suprimento de matérias-primas não beneficiadas e o escoamento de seus produtos manufaturados. Embora houvesse Mercantilistas que incluíam os recursos naturais e o capital físico na riqueza da nação, sua visão dominante era de acumulação de ouro e prata.

			Essa forte regulamentação da economia ganhou o seu ápice na gestão do Ministro de Estado e da Economia Jean-Baptiste Colbert durante o reinado de Louis XIV na França e foi contestada por François Quesnay e os Fisiocratas. Em artigo publicado em 1757, na Encyclopédie organizada por Diderot e D’Alembert sob o título de “Grains” (Cereais), François Quesnay apresenta duras críticas a Colbert que permaneceu 22 anos à frente das políticas econômicas francesas: “Os principais objetos do comércio na França são os cereais, os vinhos e aguardentes, o sal, os cânhamos e os linhos, as lãs e outros produtos fornecidos pelo gado: as manufaturas dos tecidos e das fazendas comuns podem aumentar em muito o valor dos cânhamos, dos linhos e das lãs e garantir a subsistência de muitos homens que se ocupassem com trabalhos vantajosos. Entretanto, percebe-se atualmente que a produção e o comércio da maioria desses gêneros estão quase anulados na França. Há muito tempo, as manufaturas de luxo seduziram a nação; não temos nem a seda nem as lãs convenientes à fabricação das belas fazendas e das colchas finas; entregamo-nos a uma indústria que nos era estranha e empregou-se nela uma multidão de homens, ao mesmo tempo em que o reino se despovoava e o campo se tornava deserto…”.

			É evidente que a excessiva regulamentação das economias nacionais abria espaço para ações de grupos de pressão com seus interesses velados. Para a implementação das inúmeras e rígidas normas no Colbertismo (a largura e o número de fios de um tecido, por exemplo) inspetores eram nomeados em Paris, o que abria espaço para eventual corrupção administrativa.

			Essa orientação da política econômica do Mercantilismo no sentido de proteger a indústria nascente, mesmo com sacrifício do desenvolvimento da agropecuária, não é algo estranho ao leitor brasileiro. Particularmente entre aqueles que assistiram ou analisaram o período de industrialização acelerada do Presidente Juscelino Kubitschek (1955-1960), que inclusive utilizou novos instrumentos para viabilizar o processo de substituição de importações, como o sistema de taxas múltiplas de câmbio diferenciadas para incentivar a importação de bens de capital e de matérias-primas essenciais às novas indústrias. No final de seu mandato, o Brasil possuía o parque industrial mais avançado e mais diversificado entre todos os países do Terceiro Mundo, e, ao mesmo tempo, uma agricultura tradicional e fragilizada.

			A segunda dimensão do Mercantilismo confrontada pelos Fisiocratas está relacionada também com o papel do Estado na economia, destacando-se o aspecto ideológico dessa controvérsia. Para atingir o seu objetivo de acumulação de riqueza sob a forma de ouro e prata, era necessário fortalecer o papel do Estado em todos os aspectos das economias nacionais. François Quesnay reclamava que, para estimular as exportações, houve intervenção para baixar o preço do trigo a fim de que a fabricação e a mão de obra fossem menos onerosas do que no estrangeiro como estímulo às exportações.

			Roberto Campos considera Quesnay um defensor do laissez-faire ou do livre mercado ressaltando, contudo, que ele propunha contraditoriamente o tabelamento de juros e considerava os exportadores como sendo uma república internacional com interesses opostos aos dos países nativos. Ao mesmo tempo em que afirmava: “Os interesses dos particulares não se prestam à visão do bem geral. Não se podem esperar tais vantagens senão da sabedoria do Governo”, defendia que a desconstrução das excessivas regulamentações e a liberdade de comércio dos cereais “provarão suficientemente como a produção dos gêneros de primeira necessidade, seu escoamento e seu consumo interessam a todos os diferentes Estados do reino e nos esclarecerão sobre o que se deve hoje esperar dos projetos do governo para a restauração da agricultura”.

			Em outras palavras, a questão básica para os Fisiocratas era a defesa dos interesses do setor agrícola da economia quando então se justificava a intervenção do Estado. Julgavam que a França poderia produzir todos os gêneros de primeira necessidade e que somente deveria comprar do estrangeiro as mercadorias de luxo. Com a política do governo pró-industrialização extingue-se um comércio recíproco que era extremamente vantajoso para a França e para os países vizinhos que eram privados do lucro que obtinham com a venda de suas mercadorias para os franceses, como pensava Quesnay.

			Essa controvérsia sobre como um país deve se posicionar na divisão internacional do trabalho, em termos de suas vantagens comparadas com os vizinhos, aparece também no Brasil durante os primeiros anos do Pós-II Grande Guerra. Havia entre alguns economistas e lideranças empresariais o sentimento de que o Brasil era “um país essencialmente agrícola”, cuja economia iria se desorganizar se as políticas governamentais estimulassem um processo de industrialização tardia ou retardatária, quando a industrialização dos países mais desenvolvidos já estava muito mais avançada desde a época da Revolução Industrial.

			A terceira dimensão sobre o confronto teórico entre os Mercantilistas e os Fisiocratas aparece no conceito de riqueza de uma nação para cada grupo de pensadores. Não é difícil compreender como para os Mercantilistas a riqueza das nações estava na quantidade de ouro e de prata que acumulassem. Bastava observar a opulência da Espanha e de Portugal com a chegada dos metais preciosos (o instrumento de troca de mercadorias e pagamentos de serviços e a reserva de valor, ou seja, a poupança do futuro, da época) das Américas. Os demais países sem colônias ricas em ouro e prata tinham que capturar esses preciosos metais gerando superávits no seu comércio com aqueles países que, mais ricos, demandavam crescentemente manufaturas de maior valor agregado.

			Os Fisiocratas, por outro lado, consideravam a riqueza de uma nação fundamentalmente do lado real da economia: a produção e a circulação de bens e serviços. A moeda é tratada apenas na sua função de unidade de conta, isto é, como referencial nas trocas de bens e serviços ou como esses são cotados. Consideravam entre todos os bens e serviços, a agricultura como a única atividade produtiva e defendiam que a partir da agricultura se derivava a riqueza das nações e, como diria o médico François Quesnay, de forma semelhante ao coração que irriga de sangue todo o organismo humano. Passaram a se denominar Fisiocratas, originário da expressão grega “governo da natureza”, pois physis em grego significa natureza. Denominavam-se “les économistes” e refletiam, em seus conceitos, a realidade de uma economia francesa quase totalmente agropecuária. Daí considerarem que o Colbertismo de Louis XIV empobrecera a agricultura francesa com sua crença de que era um comércio baseado na indústria que deveria trazer o ouro e a prata para o reino.

			Daí, também, Quesnay denunciar o intervencionismo estatal nos detalhes minuciosos de regulamentação das atividades agrícolas: “Proibiu-se o plantio das vinhas; recomendou-se o cultivo das amoreiras; freou-se o escoamento dos produtos da agricultura e diminuiu-se a renda das terras, para favorecer manufaturas prejudiciais ao nosso próprio comércio”.

			Embora essa controvérsia apareça com relativa frequência nos debates recorrentes sobre as diferentes alternativas de um modelo de desenvolvimento econômico para o Brasil, tem se tornado evidente que o moderno agronegócio brasileiro vem sendo o principal motor de nosso crescimento, até mesmo em períodos de recessão econômica. Diferentemente da fase histórica do modelo primário-exportador, onde bens primários (produtos vegetais e minerais extraídos diretamente da natureza) eram exportados sem beneficiamento ou sem transformação, a agropecuária brasileira se modernizou na era da globalização da economia brasileira através do avanço do agronegócio na fronteira dinâmica do País (ver Box 1). Atualmente, as atividades do agronegócio são intensivas em tecnologia, geradoras de inúmeros efeitos de espraiamento para frente e para trás nas cadeias produtivas de valor (inter-relações entre fornecedores e produtores), além de contribuir para maior acessibilidade dos grupos sociais de baixa renda aos denominados bens de salário.

			Para compreender as influências de outros pensadores sobre a obra de Quesnay e dos Fisiocratas, é preciso destacar que, no período de 140 anos que se estende da obra “Tratado dos impostos e Contribuições” de William Petty (1662) até a obra de Henry Thornton “Paper Credit” (1802), foram muitos os pensadores que prepararam o gênesis da Macroeconomia. Entre esses autores, foram analisados por Antoin E.Murphy: Sir William Petty, John Law, Richard Cantillon, David Hume, François Quesnay, Anne Robert Jacques Turgot, Adam Smith e Henry Thornton. Eles escreveram sobre sistemas monetários, contas nacionais, balanço de pagamentos, modelos macroeconômicos de circulação da renda, inflação, etc. Mas, como adverte Murphy, esses autores, com a exceção de Adam Smith, não eram economistas acadêmicos e os seus escritos não se interligavam para formar um debate econômico contínuo. Para os objetivos deste livro interessa principalmente conhecer a sequência Petty-Cantillon-Quesnay sugerida por Schumpeter, incluindo Turgot ao lado de Quesnay. As carreiras e as biografias desses autores são variadas e muito interessantes em termos de conhecimento de suas personalidades e de seu tempo histórico.

			BOX 1

			AS VICISSITUDES DO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO

			Não resta a menor dúvida de que o agronegócio é atualmente o segmento produtivo mais importante para a economia brasileira. Do ponto de vista macroeconômico, o agronegócio tem evitado um desarranjo mais grave na balança de pagamentos brasileira. Desde o início do século atual tem contribuído significativamente para a formação das reservas cambiais brasileiras, um colchão de liquidez internacional fundamental para períodos de crise econômica. Já em 2012, gerou um superávit de 80 bilhões de dólares na balança comercial, suficiente para cobrir, com certa folga, os déficits comerciais crescentes da indústria nacional que vem perdendo competitividade em escala global. A expansão desse superávit é impressionante, pois, em 2002, ele era apenas de 20 bilhões de dólares.

			Do ponto de vista do crescimento econômico nacional, o agronegócio é hoje responsável por uma poderosa cadeia produtiva que envolve a geração de renda e emprego na indústria química, na indústria de material de transporte, na indústria de bens de capital, etc. Mas o dinamismo dessa cadeia produtiva será mantido ao longo dos próximos anos?

			Em seminário organizado pelo Fórum do Futuro em Brasília no ano de 2013, foram apresentadas projeções da demanda mundial de alimentos de 2010 a 2020, considerando 12 principais produtos num total de 166 países. Para as perspectivas de crescimento do agronegócio no longo prazo, não haverá maiores dificuldades de expansão de demanda, uma vez que há sinais de uma crise potencial na oferta de alimentos com a pressão sobre a base de recursos materiais do Planeta. Essa percepção é confirmada pelas projeções mais atualizadas da FAO sobre a oferta e a procura de produtos agropecuários; há uma demanda crescente de proteína animal e de proteína vegetal em todo o mundo.

			O dinamismo do agronegócio brasileiro se deve, principalmente, ao progresso tecnológico que tem sido incorporado aos seus segmentos produtivos, em particular desde os anos 1970, a partir da criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Aprendemos que os países e regiões que se especializam em produtos intensivos de fatores produtivos básicos ou não especializados (posição geográfica, abundância de mão de obra não qualificada e de recursos naturais, clima) enfrentam elevado grau de replibicabilidade de seus produtos. As condições de entrada são mais fáceis para novos concorrentes, o que deprime as margens de lucro de produtores e exportadores. Veja, por exemplo, a expansão geométrica da produção de café no Vietnam.

			Ao adotarem uma estratégia de diferenciação dos seus produtos para recompor essa margem, os empresários do agronegócio têm aprofundado inovações tecnológicas em seus processos produtivos (plantio direto, por exemplo) em suas técnicas de gestão (ênfase na sustentabilidade ambiental, por exemplo), em sua organização produtiva (a busca de sistemas que articulem empresas-âncora com a agricultura familiar, por exemplo).

			Finalmente, é fundamental destacar algumas contribuições do agronegócio para a distribuição de renda e de riqueza em termos sociais e regionais. As microrregiões beneficiadas pelo agronegócio se espalham pelo País. Com poucas exceções, todas se situam entre as que têm PIB per capita e IDH bem acima da média brasileira. Ver esses indicadores para os inúmeros municípios do Centro-Norte do Mato Grosso: Sinop, Sorriso, Primavera do Leste, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum etc.

			Segundo estudo da EMBRAPA, a intensa redução do custo da cesta básica beneficiou principalmente os grupos sociais de baixa renda para os quais o peso das despesas com alimentos no orçamento é relativamente maior. Da mesma forma, como a tecnologia foi responsável pela expansão da produtividade total dos fatores de produção na agricultura, ela será também o elemento crítico para a modernização da agricultura pobre e da agricultura familiar.

			***

			A influência de William Petty sobre o pensamento de François Quesnay e os Fisiocratas ocorreu através de cada uma das três obras desse intelectual multifacetado: “Tratados dos Impostos e Contribuições” (1662), “Verbum Sapienti” (1691) e “Aritmética Política” (1690). Entretanto, a maior influência se deu através de sua abordagem sistêmica de como funciona a economia de uma nação, conceituando e quantificando a riqueza e a renda de um país, embora em nenhum momento Petty se preocupasse em construir uma teoria macroeconômica ainda que rudimentar. Contudo, Petty resistia à ideia de ir acumulando fatos e informações sem uma visão pré-analítica para sistematizá-los.

			Na verdade, na obra “Tratado dos Impostos e Contribuições”, ele estava preocupado com a excessiva carga tributária incidente sobre os proprietários de terra. Sendo um desses proprietários, procurava mostrar que, se a base tributária fosse diversificada, a arrecadação poderia ser ampliada e a tributação menos incômoda. No Sumário do livro, apresenta oito reflexões que são analisadas detalhadamente no Capítulo II sob o título “Como se Podem Mitigar as Causas da Inquieta Sujeição aos Impostos”. Essas reflexões, com maior ou menor ênfase, ainda estão presentes nos debates e controvérsias atuais sobre diversos projetos de reforma do sistema tributário nacional:

			
					
Em primeiro lugar, quando o Soberano tributa demasiadamente e o povo acredita que o Soberano pede mais do que necessita.

					Em segundo lugar, que os impostos são injustamente lançados e, por maior que possa ser o imposto, se for bem proporcionado entre todos, ninguém sofrerá por sua causa a perda de quaisquer riquezas.

					Em terceiro lugar, que o dinheiro arrecadado é gasto em vão e os homens muito se afligem quando pensam que o dinheiro será gasto proficuamente em espetáculos, exibições, arcos-de-triunfo etc.

					Em quarto lugar, que o dinheiro arrecadado é dado aos favoritos, para os amigos do Soberano;

					Em quinto lugar, a ignorância dos números, negócios e riquezas relativos ao povo;

					Em sexto lugar, a obscuridade a respeito do direito de tributar do Soberano;

					Em sétimo lugar, a exiguidade do povo, pois população pequena é pobreza genuína; se ela for tão pequena a ponto de viver de trabalhos leves, tal como o pastoreio, ela privar-se-á de toda arte; ninguém que não exercite suas mãos é capaz de suportar as torturas da mente causadas pelo pensar.

					Em oitavo lugar, a escassez de dinheiro e a confusão das moedas são outra causa do mau pagamento dos impostos. As alterações dos valores das moedas é um imposto que incide sobre aqueles que vivem de rendas, pensões, emolumentos determinados, etc.

			

			A proposta central de Petty em seu minucioso e brilhante (estamos em 1662) “Tratado” está em que não se deve taxar um artigo antes do momento exato em que esteja pronto para ser consumido e que a tributação mais conveniente é sobre aquilo que os homens gastam e não sobre o que ganham para estimular a poupança e desencorajar o consumo supérfluo. Embora Quesnay tenha admiração pela obra de Petty, defende alternativamente “um imposto único sobre a terra”, uma proposta que ressurgirá em 1879, desenvolvida por Henry George, economista político norte-americano. Como um imposto único minimiza os custos da arrecadação de impostos ao tributar diretamente as rendas ou as operações econômicas no que podem suportar os impostos (o excedente agrícola no caso dos Fisiocratas), não é de surpreender que em vários projetos de reforma tributária em países da América Latina surja a ideia do imposto único como um mecanismo tributário de baixo custo administrativo, de eficiência arrecadativa e inibidor de sonegações, embora deixem de ser considerados aspectos das questões de justiça tributária, dos impactos diferenciados sobre as diversas cadeias produtivas etc. Uma observação igualmente relevante: na obra “Verbum Sapienti”, Petty analisou os seus princípios tributários no contexto de financiamento da primeira guerra da Inglaterra contra a Holanda. Aliás, o financiamento de guerras entre países da Europa foi tema recorrente para a estruturação de suas finanças públicas.

			Já na obra “Aritmética Política”, a influência de Petty sobre os Fisiocratas é decisiva. Petty tinha por objetivo introduzir métodos quantitativos na análise dos fenômenos sociais. Ainda no Prefácio do livro afirmava: “O método que adotei para fazê-lo ainda não é muito costumeiro; ao invés de usar apenas palavras comparativas e superlativas e argumentos intelectuais, tratei de (como exemplo da aritmética política que há tempos é meu fito) exprimir-me em termos de número, peso e medida; de usar apenas argumentos baseados nos sentidos e de considerar somente as causas que têm fundamento visível na natureza, deixando à consideração de outros as que dependem das mentes, das opiniões, dos apetites e das paixões mutáveis de determinados homens”.

			Mesmo admitindo que os seus cálculos pudessem conter erros, defeitos ou imperfeições, ele acreditava que, na pior das hipóteses, eram suficientes para indicar a direção daquele acontecimento almejado. Restringiu as suas estimativas estatísticas preliminarmente a dez conclusões principais que são apresentadas em cada um dos capítulos da “Aritmética Política”, destacando-se: a) que alguns tipos de impostos e tributos cobrados à população podem aumentar, ao invés de diminuir, a riqueza comum (se, por exemplo, se retira dinheiro de quem gasta no consumo supérfluo para ser aplicado em investimentos produtivos); b) que um país pequeno, com baixa população, pode - por sua situação, por seu comércio e pelas políticas que adota - ser equivalente em riquezas e poderio a outro com território mais amplo e população muito maior; c) do Capítulo III ao Capítulo VIII, os seus cálculos visam a comparar o poder e a riqueza da Inglaterra com a da França e da Holanda, assim como o seu potencial de desenvolvimento; d) que existiam, à época, braços ociosos em número suficiente na Inglaterra e também empregos adequados e suficientes para a geração de riqueza.

			Roberto Campos compara essa última observação de Petty, presente no “Tratado” - “Pois, se não pudermos negociar nossos tecidos com outros países… seria melhor queimar o produto de um milhar de homens do que deixar esses mil homens perderem pelo desemprego sua capacidade de trabalho”, com a política de defesa do nível de emprego no Governo de Getúlio Vargas durante a depressão econômica de 1929, que consistiu na queima de milhões de sacas de café (que representava cerca de 70 por cento das exportações brasileiras) para sustentar os preços do produto e a renda interna.

			Poderíamos destacar outros conceitos e estruturas analíticas das obras de William Petty que o caracterizam como um dos principais pioneiros da Economia Política (a doutrina das necessidades de comércio, teoria da população, economias de escala, moeda e comércio, etc.). Entretanto, para o escopo deste livro, basta citar sua influência tripartite sobre Quesnay e os Fisiocratas: a inovação metodológica com a introdução de métodos quantitativos na análise de processos produtivos; a pesquisa de dados objetivos para demonstrar estatisticamente como funciona um sistema econômico nacional através de agregados significativos das contas nacionais; uma perspectiva sobre o funcionamento dos mercados e dos preços, assim como da formação do excedente econômico e do valor. Na verdade, a ideia do Tableau Économique é a grande inspiração de Petty na obra de François Quesnay, uma vez que Murphy atribui a Petty a conceituação de alguns dos fundamentos da Macroeconomia: a distinção fluxo-estoque entre o que é renda (fluxo) e riqueza (estoque), a identidade entre despesa nacional e riqueza nacional e uma análise das diferentes fontes de renda, temas que serão mais bem esclarecidos na Parte 2 (Capítulo 8) do livro através de diversos exemplos e modelos.

			Finalmente, citam-se as observações de Petty sobre a questão da origem do valor como preâmbulo à discussão dos Fisiocratas sobre o valor da natureza. Ele admitia uma origem dual do valor: “… o trabalho é o pai e o princípio ativo da riqueza, como a terra é a mãe” (Tratado, IX, 10)… , “… sendo isso verdadeiro, deveríamos ficar contentes com a descoberta de uma paridade natural entre terra e trabalho, de modo que pudéssemos exprimir o valor por um deles isoladamente, tanto quanto pelo outro, ou melhor ainda, por ambos” (Tratado, cap. IV, 18). Mas quando trata da teoria do capital, Petty se esquece contraditoriamente da importância atribuída à terra como fonte de valor e antecipa Marx na concepção de trabalho acumulado: “Parece razoável que aquilo que chamamos riqueza, capital ou cabedal da nação, sendo o efeito de trabalho acumulado no passado, não seja visto como diferente em termos de capacidade, sendo, ao contrário, encarado da mesma forma e contribuir da mesma forma para as necessidades humanas” (Verbum Sapienti, cap. II, 8).

			Enfim, é possível encontrar nas três obras de William Petty que estão traduzidas mais do que “um linguajar obscuro e a numerotagem fatigante, não raras pérolas de sabedoria” (Roberto Campos). Examinemos em seguida as principais ideias de Cantillon que influenciaram François Quesnay e os Fisiocratas.

			Richard Cantillon, nascido na Irlanda e naturalizado francês, foi um pioneiro de algumas das principais ideias do que atualmente se denomina análise macroeconômica, tendo utilizado esse pioneirismo para acumular uma grande fortuna nos mercados financeiros da época, principalmente através da bolha especulativa de imóveis da Companhia do Mississipi de John Law. Antoin E. Murphy destaca em cinco dimensões as contribuições de Cantillon para a gênese da Macroeconomia: 

			
					a abordagem da construção de modelos, visando através de abstrações reduzir a análise da economia a proporções manejáveis;

					a descrição do papel do empresário como tomador de risco num contexto de incertezas;

					a análise das forças de mercado; a oferta e a procura determinando os preços de mercado e não imediatamente pelo seu valor intrínseco;

					um esboço do fluxo circular de renda;

					a teoria monetária.

			

			Todas essas contribuições tiveram forte influência sobre o pensamento de Quesnay e dos Fisiocratas, algumas com mais intensidade (o fluxo circular de renda), outras com menor intensidade (a teoria monetária). Como buscava maior consistência entre as ações de política econômica (é possível expandir a oferta de moeda, reduzir a taxa de juros e revalorizar o papel-moeda da França em relação à prata e ao ouro?), necessitava construir um modelo econômico relativo ao funcionamento da economia como um todo. Partia de três classes de protagonistas econômicos que davam vida aos mercados: os proprietários, os empresários e os trabalhadores, para definir o fluxo agregado de bens e serviços na economia e os mecanismos de transmissão da expansão monetária com suas consequências para os mercados e os detentores de moeda (despesas, poupança, entesouramento).

			Para o escopo desse livro, basta mencionar a avaliação de Murphy relativa à influência de seu pensamento sobre Quesnay e os Fisiocratas: “Sem dúvida foi a análise de Cantillon que inspirou François Quesnay a sintetizar o processo do fluxo circular no Tableau Économique. Cantillon e Quesnay diferiam em termos de sua visão sobre as consequências do excedente agrícola para produzir crescimento. Cantillon acreditava que qualquer expansão agrícola somente iria aumentar a população. Quesnay estava mais interessado na dinâmica do processo de geração de renda e nas implicações que teria para a política fiscal, isto é, a possibilidade de que o produto líquido na agricultura suportasse o peso total da tributação através da imposição do imposto único. Cantillon tinha um objetivo diferente em mente ao analisar o fluxo circular, pois esperava que o permitisse determinar a quantidade de moeda requerida pela economia”.

			II. O Tableau Économique

			Historicamente, o Tableau Économique de François Quesnay ou Quadro Econômico dos Fisiocratas é um documento extremamente importante para se analisarem alguns dos processos de circulação de bens e serviços e de acumulação de capital físico necessários para se entender o funcionamento de uma economia moderna. Para melhor compreender o Tableau, que pode ser considerado uma primeira abordagem sistemática da Economia Ecológica, iremos realizar sua exposição passo a passo, seguindo as etapas e os exemplos dos livros de Quesnay e, eventualmente, lançando mão da apresentação de algum autor moderno sempre que houver ganho do ponto de vista didático.

			Primeiro Passo: Quesnay reduz a nação a três classes de cidadãos - 1. a classe produtiva; 2. a classe dos proprietários; 3. a classe estéril – assim por ele definidas:

			
					A classe produtiva é a que faz renascer, pelo cultivo do território, as riquezas anuais da nação, efetua os adiantamentos das despesas com os trabalhos da agricultura e paga anualmente as rendas dos proprietários das terras. Englobam-se no âmbito dessa classe todos os trabalhos e despesas feitas na agricultura, até a venda dos produtos em primeira mão; por essa venda conhece-se o valor da reprodução anual das riquezas da nação.

					A classe dos proprietários compreende o soberano, os possuidores de terras e os dizimeiros. Essa classe subsiste pela renda ou produto líquido do cultivo da terra, que lhe é pago anualmente pela classe produtiva, depois que esta descontou, da reprodução que faz renascer cada ano, as riquezas necessárias ao reembolso de seus adiantamentos anuais e à manutenção de suas riquezas de exploração.

					A classe estéril é formada por todos os cidadãos ocupados na produção de outras mercadorias e em serviços que não a agricultura, e cujas despesas são pagas pela classe produtiva e pela classe dos proprietários, os quais, por sua vez, tiram suas rendas da classe produtiva.

			

			Os Fisiocratas atribuíam um papel-chave ao desenvolvimento da agricultura, que consideravam o único setor capaz de produzir um excedente. Na primeira página do Tableau Économique, Quesnay já destacava uma citação de Sócrates derivada dos diálogos de Xenofonte: “Quando a agricultura prospera, todas as outras artes florescem com ela; mas quando se abandona o cultivo da terra, por qualquer razão que seja, todos os outros trabalhos, em terra ou no mar, desaparecem ao mesmo tempo”. Na Terceira Observação, Quesnay chega a afirmar que tudo que é desvantajoso para a agricultura é prejudicial à nação e ao Estado, e tudo que favorece a agricultura é útil ao Estado e à nação.

			Segundo Passo: Quesnay constrói o Quadro Econômico atendo-se a determinado caso positivo o qual para ele não pode ser construído com base em simples abstrações. Para isto estabelece alguns pressupostos: “Suponhamos um grande reino cujo território, com a mais desenvolvida agricultura, proporcionasse todos os anos uma reprodução no valor de 5 bilhões e onde a situação desse valor fosse estabelecida a preços constantes que têm curso entre as nações mercantis, no caso em que haja uma livre concorrência comercial e total segurança da propriedade das riquezas de exploração da agricultura”.

			Em todo processo de modelagem econômica, há uma etapa de estruturação dos pressupostos visando, através de uma abstração dos detalhes de uma realidade complexa, a manter constante, durante o processo de análise, um conjunto de variáveis e de contextos institucionais. Assim, é possível concentrar o esforço intelectual nas forças fundamentais que atuam no sistema. É destacada nessa abordagem metodológica a forte influência de Richard Cantillon. Murphy observa que, através do estágio de propriedades de terra isoladas, Cantillon conseguiu transformar progressivamente essa estrutura primitiva de uma economia de comando numa economia de mercado, de uma economia de escambo (trocas diretas de bens e serviços) numa economia monetária, de uma economia fechada numa economia aberta, modificando em cada estágio os pressupostos de análise.

			Para construir o Quadro Econômico, Quesnay descreve o fluxo de bens e serviços, de adiantamentos e de rendas através de um exemplo numérico envolvendo as três classes de cidadãos:

				
					
						
							
							
							
						
						
							
									
									Classe Produtiva

								
									
									Classe dos Proprietários

								
									
									Classe Estéril

								
							

						
						
							
									
									Adiantamentos anuais desta classe no montante de 2 bilhões que produziram 5 bilhões dos quais 2 bilhões em produto líquido ou renda.

								
									
									Renda de 2 bilhões para esta classe; destes, 1 bilhão é despendido em compras à classe produtiva e o outro bilhão em compras à classe estéril.

								
									
									Adiantamentos desta classe na soma de 1 bilhão, despendida pela classe estéril em compras de matérias-primas à classe produtiva.

								
							

						
					

				

			
					a classe produtiva (os agricultores) vende 1 bilhão de produtos aos proprietários da renda (soberanos, proprietários e dizimeiros) e 1 bilhão à classe estéril (produtores de manufaturas e prestadores de serviços) que compra as matérias-primas de suas obras - 2 bilhões

					o que os proprietários da renda despenderam em compras à classe estéril é empregado por essa classe para a subsistência de seus agentes, em compras de produtos da classe produtiva - 1 bilhão

					total das compras feitas pelos proprietários da renda e pela classe estéril à classe produtiva - 3 bilhões

			

			Alguns esclarecimentos terminológicos: a expressão “estéril” para todos os cidadãos ocupados exceto na agricultura pode ser explicada pelo exemplo do próprio Quadro Econômico. Em primeiro lugar, Quesnay reserva sistematicamente tudo o que se refere à “produção” e ao “produto líquido” (excedente) somente para os produtos da terra, daí a expressão “obras” para o que faz a classe estéril. Em segundo lugar, as matérias-primas e o trabalho nas obras fazem com que as vendas da classe estéril montem a 2 bilhões, dos quais 1 bilhão é despendido na subsistência dos agentes que compõem essa classe, isto é, “despesas de puro consumo, sem regeneração do que se absorveu com essa despesa estéril, tirada inteiramente da produção anual do território”. Para os Fisiocratas as atividades da manufatura simplesmente transformavam um dado conjunto de matérias-primas em produtos processados incluindo os meios de subsistência dos trabalhadores do setor.

			Terceiro Passo: Quesnay reconhece a importância crucial da acumulação de capital (investimento em capital fixo) para a continuidade do processo produtivo e destaca a adoção de novas tecnologias para a melhoria da produtividade agrícola. De que forma? Segundo Mark Blaug, Quesnay inaugurou a tradição de considerar o capital como uma série de “adiantamentos” sendo: “os adiantamentos originais” constituídos por gado, edifícios e implementos, “os adiantamentos do proprietário” constituídos por drenagem, cercas e outras benfeitorias permanentes da terra e, finalmente, “os adiantamentos anuais” constituídos por salários agrícolas, sementes e custos anualmente recorrentes. Esses adiantamentos anuais correspondem ao que se denomina de capital de giro ou capital circulante e os demais adiantamentos, ao capital fixo. O termo “capital” entre os Fisiocratas não se confunde com os termos “capital” e “capitais”, tais como utilizados por Cantillon no sentido financeiro como moeda retida pelos depositantes ou emprestada para os tomadores, embora utilize também os termos “adiantamentos” ou “fundos” em seus escritos. Ou seja, uma coisa é o capital físico definido como um conjunto de bens (equipamentos, estruturas físicas, etc.) que produzem outros bens e serviços, outra coisa é o capital financeiro que produz renda (juros) sem trabalho atual.

			Quando Quesnay analisa os adiantamentos chama à atenção para o que na Economia moderna se denomina “reposição do capital fixo”, um conceito importante nas contas nacionais como se verá na Parte II. Para ele, “o fundo das riquezas de exploração constituído pelos adiantamentos primitivos está sujeito a um desgaste diário que exige reposições contínuas, indispensavelmente necessárias para que esse importante fundo permaneça na mesma situação e não caminhe progressivamente para um aniquilamento total que destruiria o cultivo e, por consequência, a reprodução, as riquezas do Estado e, também, a população”.

			Para compreender essa preocupação comum aos Fisiocratas, vejamos um exemplo. Suponha que o fluxo circular do Quadro Econômico no caso apresentado por Quesnay seja interrompido por um desastre (uma seca ou uma geada) que destrói quase inteiramente a colheita. Se, para evitar a fome da comunidade, as sementes e os animais passam a ser consumidos e os cultivadores (a classe produtiva) não possuem nenhum fundo em reserva, não teriam como pagar aos proprietários e ao soberano ou não poderiam arcar com as despesas do cultivo no ano seguinte, e assim as consequências funestas de tal destruição do cultivo “recairiam rapidamente e sem apelação sobre os proprietários, sobre o soberano, sobre os dizimeiros e sobre todo o resto da nação”.

			Quarto Passo: Quesnay e os Fisiocratas procuravam ilustrar através de diagramas e exemplos em diferentes versões os principais argumentos de seu pensamento e de suas teorias. A mais famosa ilustração dos Fisiocratas é o diagrama em zigue-zague que não chega a ser um fluxo circular macroeconômico, mas um exemplo de um fluxo circular envolvendo as despesas de um proprietário. Identificaram assim uma forma de definir categorias de fluxos circulares com origem, destino e motivação.

			DIAGRAMA 1

			Versão Simplificada do Quadro Econômico

			(valor em bilhões)

			
					[image: diagrama 1]
				

			Fonte: Mark Blaug, op. cit., Figure 1-1

			Há autores que, com excesso de generosidade, procuram atribuir ao formato em zigue-zague de Quesnay uma construção precursora do efeito multiplicador de Keynes e de Alfred Kahn. Trata-se de um tour de force argumentativo. O multiplicador Keynesiano pode ser explicado de forma simplificada. 

			Suponhamos uma economia em recessão profunda com taxas de desemprego de mão de obra muito elevadas, sendo elevada também a capacidade ociosa em seus diferentes setores produtivos. Sob pressão política de empresários e trabalhadores, o governo decide financiar um programa de obras públicas através da emissão de Títulos do Tesouro aumentando a dívida pública, na expectativa de que não provoquem um processo inflacionário dada a capacidade ociosa no sistema produtivo.

			O Governo decide construir estradas, barragens e hidrovias empregando milhares de desempregados. As despesas públicas se transformam em renda para os desempregados e para os empresários, os quais, ao gastar parcela dessa renda, geram emprego e renda nos setores produtivos que recebem suas encomendas que, ao empregar mais gente, estimulam mais setores produtivos a se expandir num verdadeiro zigue-zague. Quanto maior a propensão a gastar, maior o efeito multiplicador do aumento dos gastos governamentais, de tal forma que o valor do multiplicador será tanto menor quanto mais os detentores da renda adicional aumentarem sua propensão a poupar marginalmente, reduzindo os impactos de espraiamento dos gastos públicos adicionais. Se entesourarem toda a renda adicional, o efeito multiplicador será quase nulo.

			A semelhança do multiplicador de Keynes/Kahn com o Diagrama 1 se deriva do fato de que as despesas de uma classe se transformam em renda ou adiantamentos de outra classe através de períodos sucessivos. Não se discutem entre os Fisiocratas as relações entre acréscimo da demanda agregada (no nosso exemplo, os gastos governamentais) e os valores na margem da propensão a consumir e a propensão a poupar ou esses valores diferenciados pelas três classes de cidadãos.

			Alessandro Roncaglia apresenta um esquema didático mais completo do funcionamento do sistema econômico que está nos fundamentos do modelo de Quesnay. Enfatiza, inicialmente, que, para fins didáticos, o valor dos produtos processados pela classe estéril era igual ao valor dos meios de produção e de subsistência utilizados para obtê-los, de tal forma que não havia nenhum excedente (como o produto líquido da classe produtiva), ou seja, nenhuma criação de novo valor.

			Através de uma sequência de diagramas, Alessandro Roncaglia apresenta um esquema simplificado da análise de Quesnay. O Diagrama 2.a. ilustra a situação no fim do ciclo produtivo antes do início das trocas: a classe proprietária tem duas unidades de moeda M (por exemplo, dois bilhões de francos) recebidos da classe produtiva como pagamento de rendas pelo uso da terra. A classe estéril tem três unidades de bens manufaturados MG. A classe produtiva tem cinco unidades de produto: três de produtos de alimentos agrícolas A e duas de matérias-primas RM.

			DIAGRAMA 2.a.
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			O funcionamento contínuo do sistema econômico requer trocas entre as diferentes classes sociais: uma linha pontilhada significa movimentos financeiros e uma linha contínua, movimentos de mercadorias. A classe dos proprietários utiliza seu dinheiro para adquirir uma unidade de produtos manufaturados e uma unidade para produtos agrícolas (Diagrama 2.b).

			DIAGRAMA 2.b
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			Imediatamente, a classe estéril utiliza a moeda para adquirir uma unidade de produtos agrícolas; a classe produtiva adquire uma unidade de produtos manufaturados; finalmente, a classe estéril utiliza a moeda para adquirir uma unidade de matérias-primas (Diagrama 2.c.).

			DIAGRAMA 2.c
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			O Diagrama 2.d. ilustra a situação final depois das trocas às quais deixam a economia preparada para iniciar um novo ciclo produtivo. A classe dos proprietários tem os produtos agrícolas e os manufaturados para seu consumo; a classe estéril tem os produtos agrícolas e manufaturados para sua sobrevivência assim como as matérias-primas e como meios de produção. E a classe produtiva dispõe de: produtos agrícolas e manufaturados necessários para sua sobrevivência, matérias-primas (sementes, por exemplo) e produtos manufaturados como meios de produção e duas unidades para pagar rendas aos proprietários. Desta forma, o sistema econômico mantém seu funcionamento com a ressalva de que se trata de um processo de reprodução simples, ou seja, o fluxo circular do sistema de um ano se reproduz no ano seguinte, na sequência dos diagramas propostos por Roncaglia.

			DIAGRAMA 2.d
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			Na tentativa de valorizar e resgatar a importância do Quadro Geral e não apenas do esquema de zigue-zague, alguns autores chegaram a argumentar que o modelo de fluxo circular de Quesnay poderia estar na raiz das matrizes intersetoriais de insumo-produto de Wassily Leontief. O próprio Leontief assim o admite, citando como exemplos Adam Smith e François Quesnay: “A ideia de que na descrição de um sistema econômico alguns processos e produções podem ser reduzidos, isto é, expressos em termos dos outros, volta muito atrás na história do pensamento econômico”.

			A análise de insumo-produto de Leontief é um método de quantificar sistematicamente as inter-relações mútuas diretas e indiretas entre os vários setores de um sistema econômico complexo (uma nação, uma região, uma metrópole etc.). Mas, para validar o argumento de sua semelhança com o Quadro Econômico, é necessário excesso de boa vontade, pois as diferenças entre o modelo de Quesnay e o modelo de insumo-produto de Leontief são muito pronunciadas. O modelo de insumo-produto de Leontief divide o sistema econômico em setores produtivos com maior ou menor grau de desagregação, ou seja, em maior ou menor número de setores produtivos e não em termos de classes sociais. No modelo de Leontief, as relações intersetoriais são estabelecidas por meio de coeficientes técnicos de produção (quantidade física de insumo por unidade de cada produto realizado) e não por relações institucionais de propriedade ou de poder político. No modelo de Quesnay a única fonte de riqueza da economia era a agricultura que, com o seu produto líquido, representava o produto líquido de toda a economia, ou seja, os demais setores produtivos de bens e serviços não adicionam valor na economia, o que contraria totalmente a matriz de insumo-produto onde na coluna de cada setor produtivo há um espaço para o valor agregado (ou produto líquido) do respectivo setor.

			Enfim, há poucos elementos conceituais comuns aos dois modelos exceto destacar que o modelo dos Fisiocratas iluminou a ideia da economia como um fluxo circular de renda e de produção. O funcionamento do sistema econômico requer trocas entre os diferentes setores que no caso dos Fisiocratas são definidos como classes sociais ou classes de cidadãos.

			Quinto Passo: Quesnay e os Fisiocratas não se limitam a apresentar um modelo de reprodução simples do sistema econômico, mas procuram explicar como se processa a sua reprodução ampliada (com acumulação de capital e progresso tecnológico), ou seja, o aumento da produção física por meio de incremento da quantidade de novos investimentos diretamente produtivos na economia, com maior intensidade de inovações tecnológicas.

			Ernest Mandel, na Introdução ao volume II do Capital, afirma que Marx, para desenvolver uma análise da reprodução da economia capitalista e da sociedade burguesa em sua totalidade, não precisou começar do zero porque foi possível basear-se, acima de tudo, no trabalho pioneiro do Tableau Économique. Segundo Marx, Quesnay e seus discípulos (principalmente Turgot) foram os primeiros economistas a analisar a produção e não apenas a circulação assim como a reconstituir a primeira sistematização do processo de reprodução capitalista.

			É possível localizar nas obras de Quesnay a abordagem de reprodução ampliada do circuito econômico quando ele trata do progresso tecnológico da agricultura e dos bons preços agrícolas que facilitariam o autofinanciamento da expansão do setor. Basta citar os seus argumentos em “Cereais” publicado na Encyclopédie em 1757:

			
					o preço dos cereais deve ultrapassar os custos do cultivo; dessa maneira, é preciso que o consumo interno e a venda ao estrangeiro garantam um lucro certo sobre o preço dos cereais;

					a venda ao estrangeiro facilita o escoamento, reanima o cultivo e aumenta a renda das terras, o que propicia maiores despesas que favorecem a população porque o aumento das despesas propicia ganhos a um número maior de homens;

					o crescimento da população amplia o consumo; o consumo sustenta o preço dos gêneros que se multiplicam pelo cultivo na proporção das necessidades humanas, isto é, à proporção que a população aumenta; Quesnay admitia que a mais avançada tecnologia (que ele denomina la grande culture) era geralmente adotada na agricultura.

			

			III. A Contribuição dos Fisiocratas numa Perspectiva Histórica

			Antes de sintetizar a contribuição dos Fisiocratas para a configuração da Economia Ecológica tal como é concebida atualmente, é preciso destacar alguns aspectos essenciais de seu pensamento e de suas obras. Em primeiro lugar, os Fisiocratas não acompanharam as ideias de David Hume (1711-1776) quanto à sua teoria clássica da moeda com teses resgatadas até mesmo na literatura moderna. Antoin Murphy destaca nessa teoria: a neutralidade da moeda, a determinação da taxa de juros, a questão do livre comércio, o autoajustamento do balanço de pagamentos através dos mecanismos de preços. Quesnay e seus colaboradores (Mirabeau, Turgot, etc.) tendem a reduzir a moeda apenas a uma função dominante como instrumento de troca: “A moeda, em si mesma, não é mais que uma riqueza estéril, cuja única utilidade numa nação é o seu emprego nas vendas, nas compras e no pagamento dos rendimentos e do imposto, que o repõem na circulação…”. Criticando os Mercantilistas, afirmam que o dinheiro não é, portanto, a verdadeira riqueza de uma nação. “Digo tanto quanto lhes convenha comprar porque o dinheiro não é a riqueza da qual os homens têm necessidade para seu bem-estar. São os bens necessários à vida e à reprodução desses próprios bens que é preciso obter”.

			Em segundo lugar, ainda em confronto com os Mercantilistas, defendem que todo intercâmbio é troca de mercadoria por mercadoria (“toda compra é venda e toda venda é compra”) o que, segundo Rolf N. Kuntz, tira o sentido de qualquer esforço para manter um saldo comercial permanente nas transações externas. Defendem igualmente o princípio da especialização no comércio internacional sem ter, contudo, formulado o princípio das vantagens comparativas, o qual aparecerá mais tarde na obra de David Ricardo (cada país deve participar da divisão internacional do trabalho produzindo aquelas mercadorias para as quais tem vantagens comparativas e não vantagens absolutas no intercâmbio externo).

			Finalmente, os Fisiocratas defendem, mesmo sem considerar esses os temas centrais de sua obra, o livre comércio como mecanismo para garantia da remuneração do agricultor, a ciência e a tecnologia como insumos importantes da produção agrícola, o interesse privado como força motora do sistema sem aceitar um estilo de liberalismo à outrance. Para Quesnay, o governo deve dar uma grande atenção ao trabalho do arrendatário, zelar pelo cumprimento dos contratos entre agricultores e donos da terra, evitar a opressão dos habitantes do campo. Kuntz conclui com a citação de Quesnay: “O principal objeto do governo é facilitar, pelo comércio, as vendas dos produtos da terra, pois, sem elas, a abundância mesma das produções não aumentaria os rendimentos do Estado”. Toda essa linha de argumentação é, afinal, decorrente da concepção dos Fisiocratas de que somente a agricultura gera a riqueza das nações.

			Em termos da importante contribuição dos Fisiocratas para o que constitui a Economia Ecológica moderna, há cinco temas a destacar:

			1. Embora, em diversos pontos de suas obras, Quesnay mencione diferentes setores produtivos intensivos de recursos naturais como a mineração e a pesca, o seu foco central é a agricultura que produz alimentos e matérias-primas; não é clara a distinção entre recursos naturais renováveis e recursos naturais não renováveis; associa as águas à produtividade da terra ou faz derivar a produtividade das águas daquela da terra, o que não impede de tratar alguns daqueles recursos naturais como base para a formação de diferentes circuitos econômicos ou cadeias de valor.

			2. Não se pode esperar do pensamento dos Fisiocratas uma ideia completa dos serviços da natureza para valorizá-los adequadamente, pois era incipiente a preocupação científica na época quanto à aplicação das leis da termodinâmica ao uso dos recursos da natureza, quanto à preservação da biodiversidade, quanto às funções ecológicas, etc. Entretanto, alguns desses serviços foram destacados tendo como base a agricultura.

			3. A economia da França era predominantemente agrícola e tradicional, produzindo bens agrícolas no limite do primeiro processamento; principalmente, no “Tableau Économique” e no artigo “Cereais”, o foco dos Fisiocratas se aterá à agricultura como única atividade produtiva, destacando a sua fertilidade como um serviço ambiental e a origem de toda a riqueza.

			4. Durante o século XVIII, embora já ocorresse em regiões da França uma pressão antrópica de produtores rurais, principalmente para atender a demanda de exportações, capaz de comprometer a sustentabilidade dos recursos da natureza, a questão da capacidade de suporte dos ecossistemas ainda não era tema dominante na estrutura analítica dos Fisiocratas;

			5. no esquema fisiocrático da geração do excedente produtivo, a terra era o único fator de produção, o que deu origem na História do Pensamento Econômico à busca do fator originário da criação e da destruição de valor, o que para Marx será o fator trabalho (ver Capítulo 3) e para alguns ecologistas da atualidade poderá ser o fator energia.

			Apesar dessa variedade de elementos contributivos para a gênese da Economia Ecológica, pretendemos enfatizar a percepção que os Fisiocratas tinham sobre a terra (o raciocínio se estende a muitos recursos naturais) como um ativo econômico que, de acordo com a forma de seu modelo de utilização, pode ser valorizado, conservado, destruído, desvalorizado ou substituído tecnologicamente. Um ativo é um recurso econômico. Qualquer coisa tangível ou intangível que pode produzir valor econômico positivo. Para isto, iremos selecionar nos textos de Quesnay algumas afirmações sobre a importância da conservação e da destruição das potencialidades econômicas da terra.

			Em primeiro lugar, é preciso diferenciar na obra dos Fisiocratas, de um lado, os ativos que constituem bens de capital físico, necessários como instrumentos de produção e como infraestrutura econômica para a atividade agrícola que têm como característica principal serem bens do tipo man-made, produzidos e reproduzidos pelo trabalho humano; e, do outro lado, também a terra como “a mãe” da produção, uma benesse da natureza, independentemente de estar contextualizada historicamente como propriedade privada, propriedade comunitária ou propriedade coletiva.

			Para não ficar preso aos exemplos da terra e da agricultura, considere o caso de uma reserva de peixes numa várzea próxima à foz de um grande rio, como ocorre, por exemplo, na foz do Rio Amazonas. A reserva pode ser considerada um bem livre para a pesca de qualquer indivíduo ou organização produtiva, um ativo de uso exclusivo de uma comunidade pesqueira local que estabelece as regras de produção ou distribuição ou um monopólio de uma cooperativa estatal que a explora para fins sociais (programas de nutrição para população de baixa renda, por exemplo).

			O importante a destacar é que a terra, as florestas, as bacias hidrográficas, o mar, etc., ou seja, a natureza em geral, produzem serviços ambientais (serviços de provisão, serviços regulatórios, serviços de habitat, serviços culturais). Nas obras dos Fisiocratas, particularmente as de Quesnay, a ênfase é na produção de alimentos e matérias-primas, uma ênfase que é suficiente para as reflexões que se seguem.

			Quesnay admite que o cultivo da terra seja inseparável de grandes acidentes que destroem quase inteiramente a colheita: a geada, o granizo, a alforra, as inundações, a mortalidade dos animais, etc. São acidentes naturais com grande poder destrutivo. Entretanto, há também a destruição provocada na produção agrícola se a classe produtiva não puder, por algum motivo (sobrecarga tributária para financiar as guerras do Soberano, por exemplo), fazer renascer a reprodução do circuito econômico (dos 5 bilhões do Quadro Econômico). Assim, para Quesnay, “O fundo das riquezas de exploração constituído pelos adiantamentos primitivos está sujeito a um desgaste diário que exige reposições contínuas, indispensavelmente necessárias para que esse importante fundo permaneça na mesma situação e não caminhe progressivamente para um aniquilamento total que destruiria o cultivo e, por consequência, a reprodução, as riquezas do Estado e, também, a população”. Por exemplo, se a produção agrícola diminuir, a categoria de adiantamentos feitos pela classe estéril (1 bilhão no Quadro Econômico), o estoque do capital usado nas atividades também poderá diluir-se, diminuindo suas possibilidades de reposição.

			“Os juros referentes aos adiantamentos de implantação por parte dos cultivadores devem, portanto, ser englobados em suas entradas anuais. Servem para enfrentar esses grandes acidentes e para a manutenção diária das riquezas de exploração que se desgastam e exigem uma reposição incessante”. E conclui: “Porém, quanto mais a agricultura definha, tanto mais se lhe deve consagrar parte das despesas disponíveis para restabelecê-la”.

			Em outras palavras, a terra é um ativo ambiental, como as instalações de uma lavoura são um ativo físico. Ambos se desgastam com o tempo ou por razões de acidentes naturais ou por desgastes de operação. Em ambos os casos, se não houver uma reserva (do proprietário ou do governo) para a sua manutenção diária, o processo de reposição circular se interrompe e, como consequência, vem a decadência da economia agrícola onde, segundo os Fisiocratas, somente se cria a riqueza da sociedade.

			Quesnay aponta oito causas principais da decadência de uma nação agrícola. Elas se referem a problemas de tributação (sobrecarga tributária, inadequada tributação incidente sobre os adiantamentos dos cultivadores), excesso de consumo supérfluo, falta de comércio internacional das produções das terras e falta de liberdade no comércio interno dos produtos das terras, opressões pessoais sobre os habitantes do campo. Aponta, também, falha no retorno do produto líquido anual à classe das despesas produtivas e atribui a esse retorno o elemento crítico para a prosperidade de uma nação, pois de outra forma irá ocorrer “a multiplicação dos mendigos, que é uma consequência dos impostos indiretos que destroem os salários ou a subsistência ao extinguirem parte da reprodução das riquezas anuais da nação”.

			De fato, regiões que utilizaram predatoriamente a sua base de recursos naturais (as terras, no caso dos Fisiocratas) e não se preocuparam em criar fundos de reserva públicos ou privados para reabilitar as áreas degradadas ecologicamente (os campos, no caso dos Fisiocratas) tornaram-se regiões ou áreas economicamente deprimidas. Uma área economicamente deprimida se caracteriza por:

			
					infraestrutura econômica e social básica em precárias condições de uso;

					baixas taxas de crescimento econômico;

					insuficiência de absorção de mão de obra (elevadas taxas de desemprego aberto, de subemprego e de desemprego disfarçado);

					elevados índices de pobreza e de carência de serviços sociais básicos;

					fortes desequilíbrios socioeconômicos e intrarregionais (entre zonas urbanas e rurais).

			

			Como um exemplo preocupante da grande degradação de biomas florestais e semiáridos pelo uso predatório dos seus recursos naturais, o Mapa 1 mostra 1680 municípios brasileiros que, em 2013, tinham um PIB per capita inferior a 30 por cento do PIB per capita do Brasil. Excluídos os municípios da Amazônia Oriental onde muitas vezes prevalecem um vazio demográfico e uma economia de subsistência, os demais municípios estão quase sempre em áreas cujos ecossistemas se degradaram (áreas desmatadas do Pará, áreas do Semiárido Nordestino, áreas da Mata Atlântica em Minas e no Nordeste, áreas de extrativismo do ouro e do diamante em Minas) pela utilização predatória da sua base de recursos naturais. Mesmo considerando que o PIB é uma medida de produção e não bem-estar social e considerando também a sua estimativa problemática em escala municipal, o PIB ainda constitui um indicador síntese do nível de desenvolvimento de uma comunidade (ver Capítulo 7).

			No caso da Mata Atlântica, um bioma de floresta tropical que abrange a Costa Leste, Sudeste e Sul do Brasil, o processo de desmatamento acelerado que ocorreu nos últimos sessenta anos deixou apenas cerca de 8 por cento da cobertura original (a maior parte na Serra do Mar). O desmatamento das suas áreas se deu para a formação de pastagens, a extração de carvão vegetal e de material para as indústrias de construção civil e moveleira, etc.

			MAPA 1

			MUNICÍPIOS COM PIB PER CAPITA INFERIOR A 30% DO PIB PER CAPITA DO BRASIL

			2013
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			Fonte: FIBGE/PHORUM

			A Fundação Bioatlântica estima que, em 1960, cada hectare de terra em áreas da Mata Atlântica tinha uma capacidade de suporte de 6 cabeças de gado por hectare e que, em 1980, essa capacidade tenha caído para menos de uma cabeça de gado devido às perdas no ecossistema (biodiversidade, floresta tropical, recursos hídricos etc.)

			Com a queda da produtividade das terras ampliam-se os indicadores de pobreza e de desigualdades sociais. Os municípios economicamente deprimidos passam a sobreviver graças às políticas sociais compensatórias previstas na Constituição de 1988 e suas Prefeituras, graças aos Fundos de Participação de natureza compensatória. Em geral, cerca de 60 por cento das famílias são beneficiárias das políticas sociais compensatórias (Previdência Rural, Bolsa Família, Lei Orgânica de Assistência Social) e as Prefeituras recebem quase 80 por cento de suas fontes de recursos fiscais do FPM, do Fundo de Saúde, do Fundo de Educação e de outras transferências politicamente negociadas.

			Quesnay chega a definir um ciclo vicioso da pobreza rural à semelhança do que faria Ragnar Nurkse, em 1951, em palestras na Fundação Getulio Vargas-Rio, nas quais discutiu a formação de capital nos países subdesenvolvidos, ou Gunnar Myrdal (Prêmio Nobel de 1974) sobre a pobreza dos negros nos EE.UU. no início dos anos 1950. O ciclo da pobreza de Quesnay pode ser assim desenhado: o camponês pobre não tem ocupação suficiente na agricultura pobre ou de baixa produtividade –> não podendo plantar produtos de alto valor econômico por falta de informação e tecnologia limita-se a produzir uma alimentação inferior em economia de subsistência –> com tal nutrição muitos morrem na infância e os que sobrevivem com saúde e força e inteligência migram –> permanecem no campo os mais débeis e ineptos com baixa produtividade no trabalho e baixo grau de iniciativa ou empreendedorismo perpetuando a pobreza rural.

			Assim, podemos afirmar que François Quesnay e os Fisiocratas deixaram, como principal legado para a concepção de Ecologia Integral, a visão de que a forma como a Humanidade utiliza a Natureza é fundamental para definir como a degradação social e a degradação ecológica são capítulos de uma mesma história. O uso não sustentável dos recursos naturais deixa um rastro de pobreza nas áreas de sua exploração. Deixaram também um modelo analítico de como se estrutura um sistema produtivo através dos fluxos circulares de produção e de renda entre diferentes grupos sociais.

			OS FISIOCRATAS: UM BALANÇO

			1. Roberto Campos afirma que, além do interesse pelo pioneirismo dos Fisiocratas na gênese da Macroeconomia através de suas ideias sobre o circuito econômico do Tableau Économique, a importância de sua releitura se deve também ao ressurgimento das ideias neomercantilistas ou protecionistas durante quase todas as grandes crises econômicas do capitalismo desde 1929 (inclusive a atual que se inicia em 2008) e por causa da defesa de uma industrialização forçada com sacrifício da agricultura nos países do Terceiro Mundo na busca de alternativas às agruras do subdesenvolvimento.

			2. Do ponto de vista ideológico, segundo mostra Rolf Kuntz, os Fisiocratas oscilam entre um laissez-faire para se contrapor às políticas intervencionistas e mercantilistas de Colbert durante o reinado de Luis XIV na França e uma defesa intransigente do governo para proteger os interesses da agricultura que, segundo a concepção deles, era o único setor responsável pela criação da riqueza e de valor econômico. Nesta posição, afirmavam que os interesses dos particulares não se prestam à visão do bem geral e que não se podem esperar tais vantagens senão da sabedoria do governo.

			3. Do ponto de vista teórico, os Fisiocratas que se denominavam com muito orgulho de les économistes, trouxeram grandes contribuições, muitas das quais sem nível de consistência adequada e outras tantas ao nível intuitivo, cabendo destacar: a formulação do circuito macroeconômico dos fluxos de renda, a noção de interdependência entre as decisões econômicas, a descrição de um circuito de causação circular da pobreza rural, um modelo de acumulação de capital, a pesquisa sobre o mais adequado sistema tributário pró-crescimento econômico.

			4. Do ponto de vista da Economia Ecológica, a principal contribuição foi na delimitação teórica e operacional das relações entre a natureza e o sistema econômico tanto na direção de se estruturar um ciclo de prosperidade quanto na direção de se configurar um ciclo de pobreza, dependendo da forma com que se utiliza a base de recursos naturais da sociedade: sustentavelmente, predatoriamente, conservadoramente etc.

			5. Karl Marx, entusiasmado com o modelo de acumulação de capital no Tableau Économique, foi um dos principais reabilitadores do pensamento dos Fisiocratas em meados do século XIX, pois as obras de Quesnay e de seus seguidores foram suplantadas a partir de 1776 com a publicação da “Riqueza das Nações” de Adam Smith. Como disse Schumpeter: a Fisiocracia inexistia em 1750, tornou-se grande moda entre 1760 e 1770, para eclipsar-se em 1780.

			***

			COMENTÁRIOS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

			1. Há, atualmente, um grupo de intelectuais interessados em analisar como a questão do meio ambiente evoluiu nas obras de diferentes autores e escolas na História do Pensamento Econômico. Um livro que apresenta essa análise de forma bastante didática, breve, mas abrangente, incluindo as dimensões éticas e espirituais da questão ambiental é: E. Kula – History of Environmental Economic Thought, Routledge, 2006. Ver também o cap. I do livro: Paulo R. Haddad – Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Sustentável, Saraiva, 2015.

			2. A primeira avaliação rigorosa do pensamento ou das ideias do Mercantilismo aparece na própria obra de Adam Smith The Wealth of Nations (Barnes and Noble, 2004) publicada em 1776. A obra é dividida em cinco livros, sendo que no Book IV “Of Systems of Political Economy” o primeiro tema tratado é “Of the Principle of the Comercial or Mercantile System”.

			3. Todos os livros de História do Pensamento Econômico destacam algum espaço maior ou menor para analisar as ideias dos Mercantilistas. Ver por exemplo: a. Joseph A. Schumpeter, History of Economic Analysis, Oxford University Press, 1954, chapter 7; b. Mark Blaug, Economic Theory in Retrospect, Cambridge University Press, 1985, chapter 1; c. E.K. Hunt, História do Pensamento Econômico – Uma Perspectiva Crítica, Editora Campus, 2005, capítulos 1 e 2. No período mais recente, as discussões sobre quais as melhores políticas de comércio exterior para cada país trouxeram de volta a expressão neomercantilismo para designar políticas protecionistas e intervencionistas.

			4. Entre os textos de François Quesnay traduzidos para a Língua Portuguesa, temos a edição da Nova Cultural de 1996 com apresentação de Roberto Campos, a qual inclui: Análise do Quadro Econômico. Primeiro Problema Econômico. Segundo Problema Econômico. Cereais. Como os Fisiocratas tinham grande motivação, quase uma seita, para divulgar as suas ideias e consideravam o Tableau Économique como uma obra genial, os textos que produziram são geralmente muito didáticos, acompanhados de inúmeros exemplos numéricos como ilustração dos argumentos teóricos.

			5. Sobre o progresso do agronegócio brasileiro ver: Paulo R. Haddad, Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Sustentável, Ed. Saraiva, 2015, seção III.4. Contribuição da EMBRAPA para o desenvolvimento da agricultura no Brasil, editores técnicos: Eliseu Roberto de Andrade Alves, Geraldo da Silva e Souza e Eliane Gonçalves Gomes, EMBRAPA, Brasília, 2013. Nesse texto afirma-se que: “Como os mais pobres consomem a maior parte da renda na compra de alimentos, a queda do preço da cesta básica é um fato auspicioso que implica transferência de renda para os mais necessitados …o período de fevereiro de 1976 a julho de 2012 reúne o período de persistente queda com um aumento ao final da série. A queda dominou fortemente o aumento, a ponto de ter-se uma queda anual de 2,18% em todo o período”. Destaca também que, como a tecnologia é dominante em relação ao trabalho para explicar o crescimento da renda bruta agrícola, os índices de desigualdade são elevados tanto para estabelecimentos com mais de 100ha como para os 100ha ou menos. Sobre a questão da industrialização versus agricultura no desenvolvimento brasileiro ver: Werner Baer – A Economia Brasileira, Ed. Nobel, 2009.

			6. Antoin E. Murphy – The Genesis of Macroeconomics – New Ideas from Sir William Petty to Henry Thornton, Oxford University Press, 2009. Pesquisa profunda de um período histórico quando começa a agenda de temas econômicos presentes nos debates e controvérsias atuais sobre política monetária, política fiscal e política cambial; livro de leitura muito agradável. O autor já havia escrito pela mesma editora um livro sobre Richard Cantillon e outro sobre John Law.

			7. William Petty foi um intelectual efetivamente multifacetado: anatomista, médico, professor de música, inventor de três navios de duplo casco, estatístico. Aos quatorze anos, numa viagem à França como marinheiro auxiliar no comando do navio, não viu um banco de areia e o capitão do barco teria quebrado a sua perna e o deixado numa praia da Normandia perto de Caen. Encontrado pelos padres jesuítas, relatou numa perfeita expressão em Latim toda a crueldade a que fora submetido. Os jesuítas o admitiram como estudante na Universidade de Caen. Um pouco dessa história da vida de Petty pode ser encontrada no livro de Antoin E. Murphy, cap. 2, “Sir William Petty: National Income Accounting”.

			8. As três obras de Petty se encontram traduzidas em livro da coleção Os Economistas com apresentação de Roberto Campos (Ed. Nova Cultural, 1996). As obras são de leitura fácil com muitas ilustrações com problemas da sua época.

			9. A importância de William Petty como um dos principais pensadores que deram origem à Economia moderna é destacada por Karl Marx em sua obra “Teorias da Mais-Valia” que o denominou como “o fundador da Economia”. A propósito, segundo Alessandro Roncaglia na sua obra The Wealth of Nations – A History of Economic Thought, Cambridge University Press, 2009, chap. 3, “Economia Política é o termo pelo qual a Ciência Econômica era comumente designada, até que Marshall o modificou para o termo atualmente dominante de Economia; na literatura econômica contemporânea, o termo Economia Política foi reavivado pelas correntes de pesquisa que dão ênfase à natureza social da atividade econômica (tais como os Marxistas, os pós-Keynesianos, os discípulos de Sraffa ou os neo-Ricardianos)”. Roncaglia é autor de uma obra cuidadosa e bem documentada sobre William Petty “Petty. The Origins of Political Economy, Armonk: M.E. Sharpe, 1985”.

			10 Para aprofundar o conhecimento sobre William Petty, recomendamos, além de seus três livros traduzidos na coleção Os Economistas, que se leiam nas obras já citadas de Schumpeter, chapter 4; Roncaglia, chapter 3; de Murphy (“Chapter 2, Sir William Petty: National Income Accounting”).

			11. Para melhor conhecer o pensamento e a história de vida de Richard Cantillon, sugerimos os livros citados de Antoin E. Murphy (chap. 4, Richard Cantillon: Macroeconomic Modelling), Alessandro Roncaglia (chap. 4), Mark Blaug (chap. 1), Schumpeter (chap. 4) além da Lecture 8 de Lionel Robbins – A History of Economic Thought. The LSE Lectures, Princeton University Press, 1998. A principal obra de Richard Cantillon é Essai sur la nature du commerce en général escrita em torno de 1730 após ter lido o Tratado de William Petty.

			12. Antoin E. Murphy escreveu um livro sobre a vida e o empreendedorismo de Cantillon, pioneiro da teoria monetária, do desenvolvimento da economia espacial com ênfase nos custos de transporte, do funcionamento dos mercados, da teoria do lucro, etc. Richard Cantillon: Entrepreneur and Economist, Oxford University Press, 1986. Stanley Jevons, um dos três principais autores que, em 1870, iniciaram o que se pode atualmente denominar de Economia Neoclássica, considerava o livro de Cantillon como “o berço da Economia Política”. Cantillon, como destacado por Schumpeter, foi influenciado especialmente pelas obras de William Petty. Enquanto John Law defendia que a expansão da oferta monetária poderia promover o crescimento da economia e da produtividade por meio do emprego de recursos ociosos de terra e de mão de obra, Cantillon procurava calcular a quantidade de moeda necessária para garantir um fluxo circular mais eficiente e não inflacionário. Definiu o conceito de inflação relativa para mostrar que a expansão monetária provoca um aumento não proporcional nos preços dos diferentes bens e serviços na economia, o que passou a ser chamado de “Efeito Cantillon”.

			13. O pensamento dos Fisiocratas está apresentado didaticamente, entre outros, em Antoin E. Murphy, cap. 6 (François Quesnay: The Circular Flow of Income), Alessandro Roncaglia (chap. 4), Joseph A. Schumpeter (chap. 4), Mark Blaug (chap. 1), Lionel Robbins (Lecture 10), além evidentemente das próprias obras de François Quesnay traduzidas na coleção Os Economistas, da Editora Nova Cultural, com apresentação de Roberto Campos.

			14. As recomendações e comentários sobre o multiplicador e outros aspectos na obra de Keynes serão indicados na Parte 3 quando forem discutidas as políticas de desenvolvimento sustentável.

			15. Para analisar as diferenças e as semelhanças entre o Quadro Econômico de Quesnay e o modelo de insumo-produto de Leontief, as consultas indispensáveis são: Wassily Leontief, Input-Output Economics, Oxford University Press, 1986 (second edition) e Ronald E. Miller and Peter D. Blair, Input-Output Analysis: Foundations and Extensions, Cambridge University Press, 1985 (ver Appendix C).

			16. Karl Marx analisa o pensamento de Quesnay e dos Fisiocratas em várias partes de suas obras, destacando-se: a. Capital, volume II, chapter 10 “Theories of Fixed and Circulating Capital. The Physiocrats and Adam Smith”; b. Theories of Surplus-Value, Part I, chapter II. No Capítulo 3, ficarão evidentes as críticas de Marx à teoria fisiocrática da geração do excedente e do valor na qual a terra é o único fator de produção.

			17. Uma obra clássica sobre a obra de Quesnay e os Fisiocratas escrita em língua portuguesa é Capitalismo e Natureza – Ensaio sobre os Fundadores da Economia Política, de Rolf N. Kuntz (Editora Brasiliense, 1982). A consulta bibliográfica das obras dos Fisiocratas por esse autor é abrangente e exaustiva, o que permitiu a Kuntz escrever um texto avançado com perspectiva histórica multidisciplinar. Para Roberto Campos, “Capitalismo e Natureza” traz inestimável contribuição para a compreensão do movimento fisiocrático.

			18. Do ponto de vista da teoria microeconômica, destaca-se o conceito de ativos duráveis cuja abrangência é muito ampla, incluindo ativos reais (instalações e terra), grandes ativos fixos (linhas de montagem, alto-forno, estamparia etc.) e equipamento mais temporário (ferramentas, acessórios). Para David M. Kreps Microeconomics for Management, Norton, 2014 (section 10.3) o conceito de ativos duráveis pode se estender para incluir capital humano, ativos intangíveis (valor da marca, por exemplo), ativos do lado da demanda (reputação, por exemplo) que são relevantes e poderosos para a valorização das empresas.

			19. Sobre os debates em torno de como desenvolver áreas economicamente deprimidas, ver Paulo R. Haddad – Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Sustentável, Editora Saraiva, 2015 (seção 3.5) e Celso Furtado – Celso Furtado Essencial, Penguin, São Paulo, 2013, para uma discussão mais geral sobre desequilíbrios regionais de desenvolvimento.

			20. Antoin E. Murphy (chap. 6) destaca os seguintes aspectos nas obras de Quesnay e dos Fisiocratas: a. Quesnay mostrou como o círculo de renda, produção e despesa (os três enfoques das contas nacionais) poderia ser contraído ou expandido; b. a expansão poderia ser conseguida através do aumento do excedente agrícola pelo acréscimo da despesa de consumo dos produtos agrícolas, por um preço maior dos produtos agrícolas (bon prix) e/ou pela expansão da despesa de investimento na agricultura; c. quanto maior a intensidade de capital na agricultura, maior o excedente econômico que seria gerado; d. Quesnay eliminou a mentalidade mercantilista de um jogo de soma zero (o que alguém ganha outro perde) nas atividades econômicas no sentido de que o crescimento não era possível. Para ele, o crescimento econômico não era apenas positivo, mas, principalmente, um jogo de soma positiva onde todos podem ganhar.
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